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Exmos Senhores 

Presidentes da 

Comissão de Assuntos Constitucionais,  

Direitos, Liberdades e Garantias 

Comissão de Ambiente e Energia 

 

 

Data: 24 de junho de 2024 

N. Refª : PARC-000141-2024  

 

Assunto: Projeto de Lei 187/XVI/1 - Cria o estatuto do refugiado climático 

 

 

Tendo tido conhecimento da iniciativa em questão, junto enviamos os nossos 

comentários, mantendo-nos ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais, 

 

Com os meus melhores cumprimentos,  

 

A Diretora Geral 

 

(Ana Cristina Tapadinhas) 
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O projeto de Lei em apreço propõe a criação o estatuto do refugiado climático, 

procedendo, para o efeito, à alteração à Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, que estabelece 

as condições e procedimentos de concessão de asilo ou proteção subsidiária e os 

estatutos de requerente de asilo, de refugiado e de proteção subsidiária, transpondo 

para a ordem jurídica interna as Diretivas n. 2004/83/CE, do Conselho, de 29 de abril, e 

2005/85/CE, do Conselho, de 1 de dezembro. 

Desta forma, atendendo à atuação da DECO Associação e aos legítimos interesses e 

expectativas dos consumidores, cumpre-nos referir o seguinte: 

Os consumidores desempenham um papel crucial nas alterações climáticas, pois os seus 

padrões de consumo influenciam diretamente as emissões de gases de efeito estufa. 

Estas, por sua vez, exacerbam e tornam mais frequentes fenómenos extremos, como 

secas e inundações, que contribuem para a deslocação de comunidades vulneráveis, 

numa migração forçada. Desta forma, as escolhas de consumo têm um impacto direto 

na vida e no bem-estar destes deslocados, os refugiados climáticos. 

A Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, define as 

bases da política do clima e reconhece a situação de emergência climática. 

Além disso, a Lei de Bases do Clima dispõe no seu artigo 15 n.º 1 al d) que o Governo 

adota uma visão global e integrada da prossecução dos objetivos climáticos defendendo 

ativamente, em matéria de política externa no quadro da diplomacia climática a 

definição do conceito de refugiado climático, do seu estatuto e o seu reconhecimento 

pelo Estado Português. 

Desta forma, atendendo à atuação da DECO e aos legítimos interesses e expectativas 

dos consumidores, cumpre-nos referir o seguinte: 

A criação do estatuto de refugiado climático visa conceder proteção legal a cidadãos que 

são forçados a abandonar os seus países de origem devido a eventos climáticos 

extremos.  



 

 
 
 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor – DECO 
Rua de Artilharia Um, nº 79 – 4º 

1269 – 160 Lisboa 

3 

Este reconhecimento legal é essencial para assegurar que essas pessoas tenham acesso 

a um ambiente seguro e protegido, o que é uma necessidade básica e um direito 

humano fundamental.  

O projeto de lei garante aos refugiados climáticos o acesso aos serviços básicos, como 

habitação, saúde, educação e oportunidades de trabalho. Esses serviços são 

fundamentais para a integração e bem-estar dos refugiados, assegurando que possam 

reconstruir suas vidas de forma digna. Acresce que a inclusão de refugiados climáticos 

no sistema de serviços sociais pode exigir adaptações e investimentos adicionais. No 

entanto, essa integração é necessária para manter a coesão social e garantir que todos 

os residentes em Portugal, incluindo os novos refugiados, possam contribuir 

positivamente para a economia e sociedade. 

A iniciativa legislativa destaca ainda a responsabilidade do Estado português em 

contribuir para a mitigação das alterações climáticas e promover a cooperação 

internacional. Ao proporcionar um ambiente seguro para os refugiados climáticos, 

Portugal está também a cumprir com os seus compromissos internacionais 

demonstrando liderança em questões de justiça climática.  

Em suma, a DECO apoia a criação do estatuto de refugiado climático, pois este 

representa um avanço significativo na proteção dos direitos humanos, na promoção da 

justiça social e na responsabilidade ambiental.  

A integração dos refugiados climáticos e o acesso a serviços essenciais são cruciais para 

garantir uma sociedade coesa e solidária. A responsabilidade social e a sustentabilidade 

devem ser pilares das políticas públicas, reforçando a confiança dos consumidores nas 

instituições e contribuindo para uma imagem positiva de Portugal no cenário 

internacional.  

A DECO, portanto, exorta os grupos parlamentares a aprovarem esta importante 

iniciativa legislativa, promovendo um futuro mais justo e sustentável para todos. 


